
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903205 - ES (2024/0116847-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WELITON DE SOUZA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SOLICITAÇÃO PARA INGRESSO DE 
ENTORPECENTES EM PRESÍDIO. ATOS PREPARATÓRIOS. 
ATIPICIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada concedeu habeas corpus de ofício, absolvendo o 
paciente ao reconhecer que sua conduta, consistente em solicitar à 
companheira que ingressasse com drogas no presídio, configurou, no 
máximo, ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior diferencia atos 
preparatórios de atos executórios em crimes de tráfico de drogas, 
considerando atípica a mera solicitação quando a substância é 
interceptada antes da entrega ao destinatário.
3. Decisão monocrática devidamente fundamentada e em consonância 
com os precedentes do STJ, como nos AgRg no REsp n. 1.937.949/MG 
e AgRg no REsp n. 1.999.604/MG.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SOLICITAÇÃO PARA INGRESSO DE 
ENTORPECENTES EM PRESÍDIO. ATOS PREPARATÓRIOS. 
ATIPICIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada concedeu habeas corpus de ofício, absolvendo o 
paciente ao reconhecer que sua conduta, consistente em solicitar à 
companheira que ingressasse com drogas no presídio, configurou, no 
máximo, ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior diferencia atos 
preparatórios de atos executórios em crimes de tráfico de drogas, 
considerando atípica a mera solicitação quando a substância é 
interceptada antes da entrega ao destinatário.
3. Decisão monocrática devidamente fundamentada e em consonância 
com os precedentes do STJ, como nos AgRg no REsp n. 1.937.949/MG 
e AgRg no REsp n. 1.999.604/MG.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal em 

face da decisão monocrática proferida nos autos do Habeas Corpus n. 903205/ES, que, 

embora tenha reconhecido a inadequação da via eleita, concedeu a ordem de ofício para 

absolver o paciente Weliton de Souza Barbosa da prática do crime tipificado no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, sob o fundamento de que sua conduta seria atípica.

O agravante sustenta que a decisão agravada desconsiderou a tipicidade da 

conduta praticada pelo paciente, que teria solicitado a sua companheira o ingresso de 

substâncias entorpecentes no presídio. Alega que tal conduta configura o delito de tráfico 
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de drogas na modalidade “adquirir”, dispensando-se a efetiva entrega do entorpecente 

para a consumação do crime. Invoca jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que 

reconhece a tipicidade em casos semelhantes e pugna pela reforma da decisão para que 

seja restabelecida a condenação imposta pelas instâncias ordinárias.

A decisão agravada concluiu que a conduta imputada ao paciente, consistente 

em supostamente solicitar que sua companheira levasse drogas ao presídio, configura, no 

máximo, ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal. Fundamentou-se em 

precedentes desta Corte Superior que reconhecem a atipicidade em situações similares, 

notadamente quando não há comprovação de que o acusado tenha iniciado o iter criminis 

do delito de tráfico de drogas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão monocrática, ao conceder a ordem de habeas corpus de ofício, 

fundamentou-se na jurisprudência consolidada desta Corte Superior, que distingue atos 

preparatórios de atos executórios no âmbito dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006. 

Especificamente, o Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a mera 

solicitação para o ingresso de drogas em estabelecimento prisional, sem a efetiva entrega 

do entorpecente ao destinatário, configura ato preparatório e, por conseguinte, não 

punível.

No caso concreto, restou demonstrado que a substância entorpecente foi 

interceptada pelos agentes penitenciários antes de ingressar no presídio e que o paciente 

não praticou qualquer ato que pudesse ser considerado como início do iter criminis. 

Assim, à luz dos precedentes desta Corte, a conduta do paciente foi corretamente 

considerada atípica.

Alega o agravante que o ajuste de vontades seria suficiente para configurar o 

delito de tráfico na modalidade “adquirir”, invocando precedente que corroboraria tal 

entendimento. A decisão agravada, por sua vez, embasou-se em jurisprudência específica 

desta Corte, em casos análogos, como no AgRg no REsp n. 1.937.949/MG e AgRg no 

REsp n. 1.999.604/MG, que reconhecem a atipicidade de condutas que não ultrapassem a 

fase de atos preparatórios.

Vejamos:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ATO DE EXECUÇÃO. ITER 
CRIMINIS NÃO INICIADO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ação imputada ao Acusado foi ser supostamente o destinatário de um 
colchão que os Corréus haviam entregue no presídio onde o primeiro se 
encontrava recolhido, tendo sido encontrados ocultos no citado objeto 21,70g 
de maconha. Não há notícia, ainda, de que ele tivesse ameaçado os Corréus 
e, tampouco, conseguiu se comprovar de quem seria o entorpecente. Por 
outro lado, a entrega da droga não se concretizou.
2. A tão só ação imputada de, em tese, solicitar que fossem levadas drogas 
para o interior do estabelecimento prisional, entorpecentes esses cuja 
propriedade não se conseguiu comprovar, poderia configurar, no máximo, 
ato preparatório e, portanto, impunível, mas não ato executório do delito, 
seja na conduta de "adquirir", a qual se entendeu subsumir a ação, seja nas 
demais modalidades previstas no tipo. Evidencia-se, portanto, a atipicidade 
da conduta.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.937.949/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATO DE EXECUÇÃO. 
MERA SOLICITAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O exame da pretensão contida no recurso especial dispensa a análise do 
material probatório, uma vez que se restringe em saber se a interceptação da 
droga pelos agentes penitenciários antes de ela ser entregue ao seu 
destinatário, recolhido em estabelecimento prisional, impede a sua 
condenação pela prática do delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 na 
modalidade "adquirir", que viria, em tese, a ser por esse praticada, tratando-
se, portanto, de questão eminentemente jurídica.
2. O apelo nobre foi interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional, por ofensa ao art. 33, da Lei 11.343/06, não havendo que se 
falar na necessidade d e cotejo analítico para fins de comprovação de 
divergência jurisprudencial.
3. O agravado não praticou qualquer conduta que possa configurar o início 
do iter criminis do delito descrito no art. 33 da Lei 11.343/2006, porquanto 
limitou-se, supostamente, a solicitar à sua companheira (corré) a entrega da 
droga no interior do presídio em que se encontrava recolhido.
4. Esta Corte tem decidido que a mera solicitação, sem a efetiva entrega do 
entorpecente ao destinatário no estabelecimento prisional, configura, no 
máximo, ato preparatório e, sendo assim, impunível. Logo, é de rigor a 
absolvição do ora agravado, em razão da atipicidade de sua conduta, 
notadamente porque não comprovada a propriedade da droga.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.999.604/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 
Portanto, a decisão monocrática encontra-se devidamente fundamentada e 

alinhada à jurisprudência dominante, não havendo razão para sua reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0116847-0 HC 903.205 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024580620218080050  24580620218080050

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : WELITON DE SOUZA BARBOSA (PRESO)
CORRÉU : SCARLAT CARDOSO LINO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WELITON DE SOUZA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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